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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2020 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

Município de Restinga Sêca 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Processo Administrativo: 39039/2020 

Tipo de julgamento: menor preço unitário por item. 

 

 

 

 

  Edital de pregão para registro de preços para 

possível locação de serviços de retroescavadeira por hora. 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA – RS, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento 

dos interessados, que às 09h00 min, do dia 29 do mês de setembro do ano de 2020, na sala 14 da Prefeitura 

Municipal, localizada na Rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, se reunirão a Pregoeira e a Equipe de 

Apoio, designados pelas Portarias nº 024 e 025/2020, com a finalidade de receber propostas e documentos de 

habilitação, objetivando a aquisição do objeto descrito neste edital, processando-se essa licitação nos termos da 

Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 028, de 14 de março de 2003, com 

aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

1- OBJETO: 
1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual locação de horas máquinas de 

retroescavadeira, conforme descrição do ANEXO I, termo de referência deste edital: 

1.2. O item 1 deverá conter as seguintes características: Potência mínima de 85 HP e peso operacional mínimo de 

6.900kg; 

1.2.3 Deverá estar em bom estado de conservação e excelente condição de operacionalidade. O ano das máquinas 

a serem disponibilizadas não poderão ser superiores a 10 (dez) anos de fabricação. 

 

2 - APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deve apresentar a 

sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, 

sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo atualizado: 

 

AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA – RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2020 

ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA 

LICITANTE (NOME COMPLETO E ENDEREÇO) 

----------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA-RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2020 

ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTAÇÃO 

LICITANTE (NOME COMPLETO E ENDEREÇO) 
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3. REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu 

representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e 

credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos 

envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 

apresentar: 

a.1) cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por 

ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste 

os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e 

de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 

poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos 

necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 

conforme o modelo no ANEXO II. 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de 

investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de 

credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste 

procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-

se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.5. Quando da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão ser adotados os critérios 

estabelecidos nos artigos 43, 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6.  A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito dos benefícios das Leis 

Complementares Federais e Municipal, será comprovada, mediante apresentação de Declaração assinada pelo 

contador E pelo representante legal da empresa, de que a licitante é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, 

sob pena de não aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e Lei Municipal nº 2579/2009.  

3.7. A declaração acima exigida deverá ser enviada ao (à) Pregoeiro (a) como condição de participação no Pregão 

na qualidade de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, a fim de viabilizar a preferência e os 

demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

3.8. Às empresas de Responsabilidade Individual será dado o mesmo tratamento da sociedade que se declare 

microempresa/empresa de pequeno porte, desde que também apresente a declaração constante neste item.  

 

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas 

presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA DE 

PREÇO e nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de 

nenhum licitante retardatário. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 

a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como 

para a prática dos demais atos do certame; 
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b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no 

ANEXO IV. 

c) Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, a licitante deverá 

apresentar declaração, firmada por contador E por representante legal da empresa, de que se enquadra, conforme 

modelo constante no ANEXO V. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇO: 
5.1. A proposta deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado, datilografadas ou impressas por 

meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, 

redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, 

preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO V deste edital, e deverá conter: 

 

5.2. A proposta de preços deverá conter obrigatoriamente: 

a) Especificações do (s) serviços (s) ofertado (s) devendo as mesmas atender, no mínimo, às especificações do 

edital; 

b) O valor unitário do (s) serviços(s), de acordo com as condições de pagamento estabelecidas no presente 

processo;      

c) Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/e-mail (se houver), informar agência 

bancária e número da conta corrente em nome da empresa, para fins de depósitos de pagamentos. 

d) Indicação de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-limite 

prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17-07-

2002; 

Observação 1: No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 

contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, fretes, que eventualmente 

incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor 

Observação 2: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas 

casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 

 

6 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo 

e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e 

sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras 

das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 

convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 

decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da 

ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a 

ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar nova proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 

constantes no item 13 deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pela pregoeira, implicará na exclusão da 

licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o 

último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo a pregoeira negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido preço melhor. 
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6.10. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei 

Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital.  

6.10.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e 

pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor.  

6.11. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será 

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 

de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.  

6.12. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.11 

deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.  

6.13. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  

6.14. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 

das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 

documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

6.15. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela pregoeira, as licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.16. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a 

pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados 

em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

6.17. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a 

licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as 

especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 

6.18. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) contiverem opções de preços alternativos; 

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5 

deste edital; 

e) apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

6.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 

das licitantes participantes, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 

documentação exigida para habilitação e a manifestação de intenção de recursos. 

6.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações 

acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Departamento de Licitações deste Município, conforme 

subitem 17.1 deste edital. 

6.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos 

trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato os licitantes presentes. 

6.18. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, 

levando em consideração o menor preço unitário por item. 

6.19. Todas as atas de julgamento deste processo licitatório serão disponibilizadas no site oficial do município de 

Restinga Sêca, pelo link http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos. 

 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos
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7. HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes 

documentos: 

 

7.1.1. DECLARAÇÕES: 

a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo 

do Decreto Federal n° 4.358-02, (ANEXO VI). 

 

7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

Observação: A licitante fica liberada de apresentar a documentação referente à habilitação jurídica se já a houver 

apresentado previamente, durante a fase de credenciamento. 

 

7.1.3. REGULARIDADE FISCAL  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) prova de inscrição no Cadastro Municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu 

ramo de atividades;  

c) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e 

quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN
1
; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 

 

7.1.4 - REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

7.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social
2
, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial ou entidade 

correspondente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa. 

b.1) é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b.2) as empresas recém constituídas, cujo balanço ainda não seja exigível, deverão apresentar Balanço de 

Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do contador. 

Observação 1: Os documentos constantes dos itens 7.1.1 a 7.1.5 poderão ser apresentados em original, em cópia 

autenticada, por tabelião ou por funcionário do Município, ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os 

documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando 

sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração. 

                                                           
1
Desde o dia 03 de novembro de 2014, as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, estão unificadas em um único documento. A 
unificação das Certidões Negativas está prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014. 
2
Após o último dia útil de junho: todas as empresas deverão apresentar o balanço do último exercício financeiro, devidamente registrado no órgão 

competente ou enviado para a Receita Federal. 
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7.1.5.1. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação especificada entre os itens 7.1.2 a 7.1.5 

poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor (CRC), desde que seu objetivo social 

comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

Observação: Caso algum dos documentos elencados no CRC esteja com o prazo de validade expirado, a licitante 

deverá regularizá-lo(s) no órgão emitente do cadastro ou, obrigatoriamente, anexá-lo(s), como complemento ao 

certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

7.1.5.2. A licitante que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

previstos nos itens 7.1.3 e 7.1.4 deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 

documentação que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis a da sessão em que foi declarada como 

vencedora do certame. 

7.1.5.3. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 

prazo. 

7.1.5.4. Ocorrendo a situação prevista no item 7.1.5.2, a sessão do pregão será suspensa, podendo a pregoeira 

fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer 

ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.1.5.5. O benefício de que trata o item 7.1.5.2 não eximirá a licitante da apresentação de todos os documentos 

exigidos no envelope de número 02, ainda que com alguma restrição. 

7.1.5.6. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.1.5.2, implicará na inabilitação do 

licitante e a adoção do procedimento previsto no item 7.1.5.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13, 

deste edital. 

7.1.5.7. O envelope de habilitação que não for aberto ficará em poder da pregoeira pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 

(cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

7.2.Para as empresas cadastradas no Município, a documentação especificada entre os itens 7.1.1 a 7.1.11 poderá 

ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto 

licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

Observação 1: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para o cadastro esteja com o prazo de 

validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento 

ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.  

7.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender aos itens 3.5 e 3.5.1, 

que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos itens 7.1.4 a 7.1.11, 

deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

7.3.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 

prazo. 

7.3.2. Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, 

desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato 

público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.3.3. O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.3.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na inabilitação da licitante e a 

adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 14.1, alínea a, deste 

edital. 

7.4. O envelope de documentos de habilitação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo 

de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilizarão do envelope. 

7.5. Não poderão concorrer neste processo: 

a) consórcios de empresas ou agrupamento de pessoas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) licitante que esteja suspenso temporariamente de licitar e contratar com a Instituição ou tenham sido 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; 

c) concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

d) empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
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8. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

8.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ele o 

prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 

8.2. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 3 (três) dias corridos para 

apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

8.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade 

dos recursos. 

8.4. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço 

mencionado no preâmbulo deste Edital. 

8.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 

8.6. O recurso será dirigido à pregoeira, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir à autoridade superior, acompanhado de 

suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 

subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

8.7. Os recursos somente serão disponibilizados no site da prefeitura, 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos localizada na pasta do processo, conforme Lei 

Municipal 2.936/2013. 

 

9 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o(s) licitante(s) será (ão) declarado(s) vencedor 

(es), sendo adjudicado o objeto do certame. 

9.2. Homologado o resultado da licitação pela Prefeita Municipal, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, O Município convocará os interessados para assinatura da Ata de 

Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas. 

9.3. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do Registro de 

Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual ou emissão prévia de 

nota de empenho de despesa. 

 

10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

10.1. O modelo de Ata de Registro de Preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) participante(s) da licitação 

encontra-se anexo a este edital, fazendo parte integrante do mesmo, conforme Anexo IX. 

10.2. Na Ata de Registro de Preços estão definidos, entre outros, os critérios para atualização dos preços 

registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de fornecimento (nota 

de empenho).  

10.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da empresa, 

procurador ou credenciado. 

10.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da convocação enviada pelo Município, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

solicitado por escrito durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

10.5. A via da Ata de Registros de Preços que couber a(s) empresa(s) será (ão) enviada(s) depois de colhida a 

assinatura de todas as empresas vencedoras do certame. 

10.6. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei 

n. 8.666/93 e alterações posteriores. 

10.7. É condição para assinatura da Ata de Registro de Preços a apresentação das declarações, por parte da 

empresa vencedora: 

a) de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista, em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XII, Lei 12.708/2012, conforme 

ANEXO VIII; 

b) de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, constante 

no ANEXO VII; 

 

11. EMPENHOS E DO PAGAMENTO: 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos
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11.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será 

emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos. 

11.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade 

requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  

11.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao 

registro de preços. 

11.4. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após cada entrega e o devido recebimento dos produtos e 

nota fiscal por parte do órgão competente. 

11.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo. 

11.6. A fim de agilizar o processo de liquidação e pagamento, a licitante deve fazer constar no documento da 

fatura o número do edital e do contrato a que a mesma se refere. 

 

12. OBRIGAÇÕES: 
12.1. DA CONTRATADA: 

a) Os serviços serão prestados nas localidades previamente designadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente; 

b) Os serviços serão solicitados sempre que houver necessidade por parte do Município, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, sempre que houver solicitação, em períodos de trabalho contínuo e intercalados, devendo 

os equipamentos estar à disposição do Município em até 03 (três) dias a contar da assinatura da Ata de Registro 

de Preços. 

c) Será de inteira responsabilidade da licitante vencedora, o transporte das máquinas e do operador ao local 

indicado para a execução dos serviços, bem como a alimentação do operador e demais itens pertinentes à máquina 

como lubrificação, combustível, manutenção, entre outros.     

d) Os serviços serão executados durante o período de expediente normal do Município, e também em períodos 

dilatados, de acordo com a necessidade dos serviços; 

e) O Município não pagará o tempo em que a máquina estiver parada por falta de combustível e/ou estragada, 

será, portanto, pago a hora/máquina efetivamente trabalhada, conforme registro no horímetro da máquina; 

f) Os equipamentos deverão conter uma identificação fornecida pela Contratante, quando estiverem a serviço do 

Município; 

g) Quando ocorrer defeito ou quebra do equipamento contratado, a empresa terá 72 (setenta e duas) horas para 

sanar o problema do mesmo; 

h) Os serviços DEVERÃO ser executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a 

subcontratação, sob pena de rescisão do contrato. 

i) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de 

controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

j) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações 

sociais e salariais dos empregados; 

k) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 

l) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou ainda a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 

m) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por 

outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, e outras que por ventura 

venham a ser criadas por leis; 

n) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação; 

o) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do contrato; 

p) Responsabilizar-se pela eficiência e disciplina de seus empregados e dos serviços prestados; 

q) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato, bem como encargos 

previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la a época própria, uma 

vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a Contratante; 
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r) Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho decorrente da prestação dos serviços e ainda das 

obrigações estabelecidas na legislação especifica quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados, ainda que acontecido em dependência da Contratante; 

s) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

t) Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e utilizando-se de equipamentos de proteção que a 

atividade exige; 

u) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas 

regulamentares, afastando do serviço aquele (s) empregado (s) que se negar (em) a usá-los; 

v) Manter disponível toda a mão-de-obra necessária para garantir os serviços, nos regimes contratados, 

obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

x) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do 

serviço objeto do contrato; 

y) Dar garantia pelos serviços prestados e, se necessário for, reexecutar o serviço. 

 

12.2. DA CONTRATANTE: 

a) Designar e apresentar á CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela fiscalização do 

cumprimento do Contrato fornecendo; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da CONTRATADA para que as falhas possam ser 

corrigidas a tempo; 

e) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou 

desconformidade verificada no fornecimento do material, fixando-lhe prazo para regularização, sob pena de 

serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

f) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para substituição do material impróprio para uso; 

h) Efetuar o pagamento na data aprazada; 

i) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação que 

lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

13. PENALIDADES 

13.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto Municipal n.º 032/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratada, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

13.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal 

por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente 

registradas. 

13.4. Serão aplicadas as penalidades: 

13.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

13.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por qualquer 

licitante; 

13.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

13.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do prazo 

estabelecido pelo Município; 

13.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

13.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) 

serviço(s) por culpa da empresa; 

13.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 

executado(s); 
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13.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de norma 

legal ou regulamentar pertinente. 

13.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se 

verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério do 

Município. 

13.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total registrado, 

para o caso previsto no item 13.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

13.7. Para os casos previstos nos subitem 13.4.7 e 13.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor total registrado. 

13.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas na lei. 

13.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for o 

caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

13.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

13.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade para 

licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

13.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas nos temos da 

legislação. 

13.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a defesa prévia 

do interessado, nos seguintes casos: 

13.13.1.Pela Administração, quando por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

13.13.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

13.13.a. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima será 

feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram origem 

ao contrato. 

13.13.b. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a partir da 

publicação. 

13.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 13.13.2) somente o 

eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para 

assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

14. CONTROLE, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

14.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de 

preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item(ns) objeto da presente licitação.  

14.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as 

necessárias negociações junto aos fornecedores. 

14.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado no mercado. 

14.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, cabendo ao 

Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

14.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

14.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

14.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

14.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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14.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

14.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

14.7.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; e 

14.7.3. Tiver presentes razões de interesse público. 

14.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 

formalizados por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

14.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente 

que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior 

devidamente comprovado, cabendo à Administração a aprovação do requerimento. 

14.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

14.11. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

 

15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, conforme dispõe o Art. 12 da Lei 

3.555/2000. 

15.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição de impugnação no prazo de vinte e quatro horas. 

15.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

15.4. Os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos ao Pregoeiro e entregues, em vias originais, no Setor de 

Licitações, junto à Secretaria de Planejamento, durante o horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h às 17h, 

previamente protocolado no Setor de Protocolos da Prefeitura. 

15.5. Não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo ou enviados 

por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item anterior. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 

edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Restinga Sêca, setor de Licitações, sito à Rua Moisés 

Cantarelli, nº 368, sala 34, ou pelos telefones (55) 3261-3200, no horário compreendido das 08h às 12h e das 13h 

às 17h, de segunda a sexta-feira, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada 

para recebimento dos envelopes. 

16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à 

disposição de todos os interessados no Município, setor de Licitações. 

16.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame 

na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de 

expediente normal subsequente ao ora fixado. 

16.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-

mail e os números de telefone. 

16.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original 

ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, ainda, publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

16.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 

permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

16.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

16.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 

16.9. Fica terminantemente proibida a utilização de quaisquer aparelhos eletrônicos durante a sessão pública. 

16.10. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: ANEXO I – Termo de Referência; ANEXO II - 

Termo de Credenciamento (Modelo); ANEXO III – Declaração de enquadramento nos benefícios da LC 123/06 e 

alterações; ANEXO IV – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Modelo); ANEXO V - 
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Modelo de apresentação de proposta ANEXO VI – Declaração de não emprego de menor (Modelo); ANEXO VII 

– Declaração de idoneidade (modelo); ANEXO VIII- – Declaração de Não Emprego de Servidor;– ANEXO IX - 

Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

17. FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 

contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Restinga Sêca, 09 de setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

 

Este edital e anexo foi devidamente examinado  

e aprovado por esta Procuradoria Jurídica. 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
Item Especificação Unidade Quantidade 

Mínima 

Quantidade 

Máxima 

Valor /hora  

em R$ 

01 

Contratação de serviços de retroescavadeira 

tracionada (4x4), devendo o equipamento ter 

potência mínima de 85 HP. A máquina deverá 

estar em bom estado de conservação e excelente 

condição de operacionalidade. Ano da máquina 

a ser disponibilizada não superior a 10 (dez) 

anos de fabricação, ou seja, ano de fabricação 

2010. 

HORAS/ 

MÁQUINA 
200 1000 R$ 148,33 

 

Regras Especiais: 
1. Os serviços serão prestados em propriedades rurais no interior do Município de Restinga Sêca/RS;  

2. Tipos de serviços a serem realizados pela retroescavadeira: aplainamentos de terrenos para construção, 

estradas de lavoura, limpeza de açudes, valetas e canais;  

3. Caso os serviços prestados sejam inferiores a 08 (oito) horas trabalhadas, aplica-se a mesma regra de 

pagamento. Se o serviço ultrapassar ás oito horas o produtor deverá pagar o valor referente às horas 

excedidas diretamente à empresa licitante vencedora no limite de até duas horas. 

4. Os serviços serão solicitados sempre que houver necessidade por parte do Município, em períodos de 

trabalho contínuo e intercalados, devendo os equipamentos estar à disposição do Município em até 03 (três) 

dias a contar da assinatura do contrato e em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que houver solicitação.  

5. Os serviços serão executados durante o período de expediente normal do Município, e também em 

períodos dilatados, de acordo com a necessidade dos serviços;  

6. O deslocamento da máquina de uma propriedade a outra para execução de novo serviço ficará a cargo da 

contratada sem ônus para o Município e o Produtor Rural beneficiado;  

7. Será de inteira responsabilidade da licitante vencedora, o transporte das máquinas e do operador ao 

local indicado para a execução dos serviços, bem como a alimentação do operador e demais itens 

pertinentes à máquina como lubrificação, combustível, manutenção, entre outros.  
8. O Município não pagará o tempo em que a máquina estiver parada por falta de combustível e/ou 

estragada; 

9. Os equipamentos deverão conter um adesivo com a seguinte frese: A serviço da Prefeitura 

municipal de Restinga Sêca, fornecido pela Contratante, quando estiverem a serviço do Município;  

10. Quando ocorrer defeito ou quebra do equipamento contratado, a empresa terá 72 (setenta e duas) horas 

para sanar o problema do mesmo, ou substituir;  

11. Para a realização do pagamento, a Contratada deverá fornecer recibo de prestação de serviços 

devidamente assinado pelo produtor em três (03) vias, sendo uma via destinada ao produtor rural, uma para a 

Secretaria de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente e uma para a empresa, devendo constar os seguintes 

dados: Identificação do produtor, número do CPF, tipo de serviço executado, descrição da máquina que 

executou o serviço, nº de horas trabalhadas, data do serviço, assinatura do produtor e do operador, 

reconhecendo com isto estarem de acordo com o mesmo.  

12. O pagamento será realizado mensalmente conforme as horas-máquina realizada pela contratada naquele 

mês. 

13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato assim como responder pelos danos causados diretamente á contratante, ou aos bens da 

mesma, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante. 
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ANEXO II – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

EMPRESA: 

CNPJ/MF N° 

ENDEREÇO: 

 

CREDENCIAMENTO 

 

Pelo presente credenciamos o (a) Sr. (a)..............................................................  

............................................................................, portador da Cédula de 

Identidade n° .............................., expedida pela ...................,para participar em procedimento licitatório, 

consistente no PREGÃO PRESENCIAL EDITAL  N° 046/2020, podendo praticar todos os atos inerentes 

ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada. 

 

______________________,_____ de ___________________   de 2020. 

 

 

 

Representante legal (NOME/CARGO/ASSINATURA) 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR LADO DE FORA DO ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA 
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ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 

 

 

A empresa ............................................................................, inscrita no CNPJ nº ............................, 

estabelecida na...............................................,  

por intermédio de seu(ua) contador(a), Sr(a). .............................................................., portador(a) da  

Carteira de Identidade nº ...................................., CPF.:....................................... e CRC nº 

..........................................., DECLARA,  sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que 

esta empresa, na presente data, é  considerada: 

 

(    )   MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº  123/2006; 

 

(     ) COOPERATIVA, com receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 

reais), e gozarão dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo4º do Art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

 

............................................., xx de XXXXXX de 2020. 

 

 

 

                                       _______________________________________ 

 Representante legal (NOME/CARGO/ASSINATURA) 

 

E 

 

__________________________________________ 

Contador(a) 

 

 

 

ANEXAR LADO DE FORA ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA 
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

Nome/Razão social: 

Endereço: 

Município:                                  Estado: 

CNPJ N°: 

 

 

               Declaro, sob as penas da lei e, em especial, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, que cumpro todos os requisitos de habilitação estabelecidos no edital de Pregão 

Presencial nº 046/2020. 

 

E por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 

 

 

 

 

 

                   ,        de             de 2020. 

 

 

__________________________________________ 

Representante legal da empresa 

 

 

 

 

ANEXAR LADO DE FORA DO ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇO 
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS COM OS DADOS OBRIGATÓRIOS 

 

Á Prefeitura de Restinga Sêca 

 Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Presencial nº 046/2020, e 

declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos todas as estipulações nele 

presentes. 

Razão Social: 

Endereço/telefone/fax/e-mail: 

Validade da proposta: 60 dias 

Prazo de entrega: 01 dia após a convocação 

Dados bancários: Agência e Conta corrente 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

MÍNIMA 

QUANT. 

MÁXIMA 
UNID. 

VALOR 

UNITÁRIO  

 

 

   

 

 

                                                                                                               Local e data. 

  

                                    __________________________________________ 

Assinatura do Representante legal: 

Nome: 
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ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII, DO ART 7º DA C.F 

 

EMPRESA: 

CNPJ/MF N° 

ENDEREÇO: 

 

 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Licitante, em cumprimento ao disposto no inciso 

XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal combinado com o inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de que 

não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

..........................................., em........de..........................de 2020. 

 

___________________________________________ 

Nome completo e assinatura do (a) representante legal da empresa. 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE SERVIDOR 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2020 

 

 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF nº ........................., DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação 

disposta no Art. 18, XII, Lei 12.708/2012. 

 

 

 

........................................... 

(Local e data) 

 

 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO IX - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ____/2020 

PREGÃO PRESENCIAL 046/2020 

PROCESSO 39039/2020 

 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Moisés Cantarelli, n° 368, inscrito no CNPJ º 87.490.306/0001-51, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, Engenheiro 

Agrônomo, inscrito no CPF sob nº 001.803.030-07 e RG sob 5078300091, residente e domiciliado na Av. 

Júlio de Castilhos nº 259, apto 402, Centro, Restinga Sêca, resolve nos termos da Lei 8.666/1993 e Lei 

10.520/2002, em face das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 046/2020, REGISTRAR OS 

PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE HORAS MÁQUINA, da empresa 

.................................................................,inscrita no CNPJ o nº ...................................,com sede na 

Av/Rua ......................................., nº ......, bairro ............, município de ............................... (.......), CEP 

...................., neste ato representada pelo(a) Sr. (a) ............., inscrito (a) no CPF o nº _____, conforme 

cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1. REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual locação de horas máquina de retroescavadeira, 

solicitado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, conforme descrição do 

ANEXO I, termo de referência deste contrato: 

1.2. O item1deverá conter as seguintes características: Potência mínima de 85 HP e peso operacional 

mínimo de 6.9000kg; 

1.3. Deverá estar em bom estado de conservação e excelente condição de operacionalidade. O ano das 

máquinas a serem disponibilizadas não poderão ser superiores a 10 (dez) anos de fabricação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. O pagamento será efetuado, até o 10º dia do mês subsequente ao término da prestação dos serviços, 

mediante recebimento da fatura, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pela 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  

2.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 

0,5% ao mês, pro rata. 

2.3. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

2.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do pregão e do contrato, a fim de acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

2.5.  Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das 

contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

3.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas 

de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item (ns) objeto da 

presente licitação.  

3.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 

Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

3.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para 

redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

3.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, cabendo ao 

Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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3.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

3.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

3.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

3.7.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; e 

3.7.3. Tiver presentes razões de interesse público. 

3.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

serão formalizados por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

3.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 

força maior devidamente comprovados, cabendo à Administração a aprovação do requerimento. 

3.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

3.11. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado no mercado.   

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. O prazo da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS EMPENHOS: 

5.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que 

será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços. 

5.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade 

requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  

5.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem 

ao registro de preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS UNIDADES REQUISITANTES: 

6.1. O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado pelas seguintes Secretarias/Órgãos, conforme 

sua(s) respectiva(s) dotação (ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de 

empenho(s): 

6.2. Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, durante seu período de vigência, qualquer 

órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, conforme Decreto nº 37, 

de 09/08/2010. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando 

da emissão das Notas de Empenho. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

8.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias a serem 

autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças no momento da contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Os serviços serão prestados nas localidades previamente designadas pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; 
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b) Os serviços serão solicitados sempre que houver necessidade por parte do Município, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que houver solicitação, em períodos de trabalho contínuo e 

intercalados, devendo os equipamentos estar à disposição do Município em até 03 (três) dias a contar da 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

c) Será de inteira responsabilidade da licitante vencedora, o transporte das máquinas e do operador ao 

local indicado para a execução dos serviços, bem como a alimentação do operador e demais itens 

pertinentes à máquina como lubrificação, combustível, manutenção, entre outros.     

d) Os serviços serão executados durante o período de expediente normal do Município, e também em 

períodos dilatados, de acordo com a necessidade dos serviços; 

e) O Município não pagará o tempo em que a máquina estiver parada por falta de combustível e/ou 

estragada, será, portanto, pago a hora/máquina efetivamente trabalhada, conforme registro no horímetro 

da máquina; 

f) Os equipamentos deverão conter uma identificação fornecida pela Contratante, quando estiverem a 

serviço do Município; 

g) Quando ocorrer defeito ou quebra do equipamento contratado, a empresa terá 72 (setenta e duas) horas 

para sanar o problema do mesmo; 

h) Os serviços DEVERÃO ser executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a 

subcontratação, sob pena de rescisão do contrato. 

i) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos 

órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

j) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais dos empregados; 

k) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 

l) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 

m) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do 

serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, e outras 

que por ventura venham a ser criadas por leis; 

n) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

o) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do 

contrato; 

p) Responsabilizar-se pela eficiência e disciplina de seus empregados e dos serviços prestados; 

q) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato, bem como 

encargos previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la a 

época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a 

Contratante; 

r) Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho decorrente da prestação dos serviços e ainda das 

obrigações estabelecidas na legislação especifica quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados, ainda que acontecido em dependência da Contratante; 

s) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

t) Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e utilizando-se de equipamentos de proteção que 

a atividade exige; 

u) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas 

normas regulamentares, afastando do serviço aquele (s) empregado (s) que se negar (em) a usá-los; 

v) Manter disponível toda a mão-de-obra necessária para garantir os serviços, nos regimes contratados, 

obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

x) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da 

execução do serviço objeto do contrato; 
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y) Dar garantia pelos serviços prestados e, se necessário for, reexecutar o serviço. 

 

9.2. DA CONTRATANTE: 

a) Designar e apresentar á CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela fiscalização do 

cumprimento do Contrato fornecendo; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 

8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da CONTRATADA para que as falhas 

possam ser corrigidas a tempo; 

e) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão 

ou desconformidade verificada no fornecimento do material, fixando-lhe prazo para regularização, sob 

pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

f) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para substituição do material impróprio para uso; 

h) Efetuar o pagamento na data aprazada; 

i) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

10.1.A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Pregão Presencial nº 046/2020. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES: 

11.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto Municipal n.º 032/2018, seja na 

condição de participante do certame ou de contratada, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas 

às seguintes penalidades: 

11.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamente registradas. 

11.4. Serão aplicadas as penalidades: 

11.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

11.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por 

qualquer licitante; 

11.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

11.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do 

prazo estabelecido pelo Município; 

11.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

11.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução 

do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

11.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 

executado(s); 

11.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de 

norma legal ou regulamentar pertinente. 

11.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que 

se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a 

critério do Município. 

11.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 11.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

11.7. Para os casos previstos nos subitem 11.4.7 e 11.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor total registrado. 
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11.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na lei. 

11.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando 

for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

11.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos temos da legislação. 

11.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a 

defesa prévia do interessado, nos seguintes casos: 

11.13.1. Pela Administração, quando por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

11.13.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

11.13.a. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos 

que deram origem ao contrato. 

11.13.b. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita 

por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a 

partir da publicação. 

11.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 13.13.2) somente 

o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação 

para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos casos em 

que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem irregularidades que 

possam levar ao cancelamento do registro de preços. 

12.2. A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 

65 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

12.3. A presente Ata, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terão sua eficácia condicionada 

à publicação dos seus extratos e começará a vigorar a partir das respectivas assinaturas. 

12.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: 
13.1. As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de Restinga Sêca (RS), para dirimir 

eventuais controvérsias emergentes da aplicação deste contrato. 

E por estarem as partes justas e acertadas assinam a presente Ata de Registro de Preços em duas vias de 

igual teor e forma. 

 

Restinga Sêca, _____ de ___________ de 2020. 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

 

CONTRATADA 
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ANEXO I - VALOR CONTRATADO 

 

Regras Especiais: 
1. Os serviços serão prestados em propriedades rurais no interior do Município de Restinga Sêca/RS;  

2. Tipos de serviços a serem realizados pela retroescavadeira: aplainamentos de terrenos para 

construção, estradas de lavoura, limpeza de açudes, valetas e canais;  

3. Caso os serviços prestados sejam inferiores à 08 (oito) horas trabalhadas, aplica-se a mesma regra 

de pagamento. Se o serviço ultrapassar ás oito horas o produtor deverá pagar o valor referente as 

horas excedidas diretamente à empresa licitante vencedora no limite de até duas horas. 

4. Os serviços serão solicitados sempre que houver necessidade por parte do Município, em períodos 

de trabalho contínuo e intercalados, devendo os equipamentos estarem à disposição do Município em 

até 03 (três) dias a contar da assinatura do contrato e em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que houver 

solicitação.  

5. Os serviços serão executados durante o período de expediente normal do Município, e também em 

períodos dilatados, de acordo com a necessidade dos serviços;  

6. O deslocamento da máquina de uma propriedade a outra para execução de novo serviço ficará a 

cargo da contratada sem ônus para o Município e o Produtor Rural beneficiado;  

7. Será de inteira responsabilidade da licitante vencedora, o transporte das máquinas e do 

operador ao local indicado para a execução dos serviços, bem como a alimentação do operador 

e demais itens pertinentes a máquina como lubrificação, combustível, manutenção, entre 

outros.  
8. O Município não pagará o tempo em que a máquina estiver parada por falta de combustível e/ou 

estragada; 

9. Os equipamentos deverão conter um adesivo com a seguinte frese: (A serviço da Prefeitura 

municipal de Restinga Sêca), fornecido pela Contratante, quando estiverem a serviço do 

Município;  

10. Quando ocorrer defeito ou quebra do equipamento contratado, a empresa terá 72 (setenta e duas) 

horas para sanar o problema do mesmo, ou substituir;  

11. Para a realização do pagamento, a Contratada deverá fornecer recibo de prestação de serviços 

devidamente assinado pelo produtor em três (03) vias, sendo uma via destinada ao produtor rural, 

uma para a Secretaria de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente e uma para a empresa, devendo 

constar os seguintes dados: Identificação do produtor, número do CPF, tipo de serviço executado, 

descrição da máquina que executou o serviço, nº de horas trabalhadas, data do serviço, assinatura do 

produtor e do operador, reconhecendo com isto estarem de acordo com o mesmo.  

12. O pagamento será realizado mensalmente conforme as horas-máquinas realizadas pela contratada 

naquele mês. 

13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato assim como responder pelos danos causados diretos á contratante, ou aos 

bens da mesma, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 

contratante. 

Item Especificação Unidade Quantidade 

Mínima 

Quantidade 

máxima 

Valor 

/hora 

01 Contratação de serviços de 

retroescavadeira, capacidade operacional 

não inferior a 6.900 Kg, potência mínima de 

85 HP. 
HORAS/ 

MÁQUINA 200 1000 R$  


